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1. APRESENTAÇÃO – ATIVIDADES DESENVOLVIDAS
O objetivo do encontro era limitar o aquecimento máximo do planeta a uma temperatura média bem abaixo de 2°C

Em missão oficial, o relator da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas (CMMC), deputado federal Sérgio Souza (PMDB-PR) representou o Brasil na 21º Conferência do Clima, em Paris (França), entre fim de novembro e início de dezembro de 2015. O parlamentar fez um balanço dos trabalhos do Brasil no evento, que foi finalizado com um acordo global para frear as emissões de gases do efeito estufa e lidar com os impactos da mudança climática.

“O grande resultado desta COP é que as grandes potências mundiais passam a ser signatárias do protocolo de ambições climáticas. O Brasil tem sido um interlocutor disso, estamos sempre na vanguarda na questão de redução de gases”, disse Sérgio Souza. Todos os países já fizeram promessas de desacelerar a emissão de gases do efeito estufa, que aquecem o planeta. 

Essas medidas, conhecidas como Contribuições Pretendidas Nacionalmente Determinadas (INDCs), vão vigorar de 2.020 a 2.030 e estão agora sacramentadas no Acordo de Paris.  Os países ricos se comprometeram a bancar US$ 100 bilhões por ano de ações nos países em desenvolvimento entre 2.020. 

O Brasil, Indonésia, Congo, Peru, Colômbia e o restante dos países panamazônicos, por exemplo, serão fortemente beneficiados com as novas regras. É um investimento tanto em corte de emissões – mitigação - quanto em proteger os países da mudança climática - adaptação. 

O fluxo de investimento continuará após 2.025 e será revisado de cinco em cinco anos depois disso. Países emergentes farão investimentos de forma facultativa. Ainda se busca uma forma de enquadrar a iniciativa privada. 

A cúpula que visou o aquecimento global, contou com a presença de mais de 150 chefes de estado e de governo. O Brasil apresentou meta de diminuição das emissões de gases de efeito estufa em 43% até 2030

Debates
O paranaense participou de diálogos entre o Brasil e diversos países. Os líderes de governo e estado discutiram o INDC e agricultura de baixa emissão de carbono durante palestras com a presença da ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira, o embaixador Luiz Alberto Figueiredo, senador Jorge Viana, deputados Eros Biondini, Evandro Gussi, Daniel Vilela e o senador Jorge Viana.

Sérgio Souza também foi recebido no senado francês. “Na ocasião foram colocadas as atitudes que o Brasil tem efetivado para a redução da emissão de gases e controle do desmatamento. Os franceses deram números de suas florestas e enalteceram o fato de possuírem a Guiana Francesa, que tem preservação de 90%", disse o relator da CMMC.

O objetivo da COP-21 era limitar o aquecimento máximo do planeta a uma temperatura média bem abaixo de 2°C acima dos níveis pré-revolução industrial, fazendo esforços para limitar o aumento de temperatura a 1,5°C. O compromisso do Brasil é de reduzir em 43%, com base nos níveis de 2.005, as emissões de gases de efeito estufa até 2.030.

“O Brasil tem um solo maravilhoso, clima excelente, inverno mais rigoroso em alguns lugares. Um país onde se planta e se colhe o ano todo, mas isso está mudando devido o aquecimento global e existe uma mudança no clima do planeta. Não podemos esquecer disso”, reforçou Souza.

Acordo de Paris
Os 195 países membros da Convenção-Quadro das Nações Unidas para Mudança Climática (UNFCCC), grupo estabelecido em 1992, assinaram o acordo na COP-21. As regras devem ser implementadas em cada país por ratificação, aceitação, aprovação ou acessão. Isso significa que algumas partes do acordo, como o objetivo de 2°C, devem ser transformados em leis. 

Outras, como o cumprimento das promessas de redução, podem ser aplicadas por decretos presidenciais e outros instrumentos legais menos fortes. Para que esse acordo funcione, é preciso reduzir a emissão de gases do efeito estufa, como o CO2. 

Para tal, países precisam parar de queimar combustíveis fósseis como petróleo e carvão, e adotar fontes de energia renováveis, como solar, eólica, hidráulica e biocombustíveis. Processos industriais e agrícolas precisam mudar. O desmatamento tem de ser reduzido.

“Assim, a participação do parlamento brasileiro, em especial a CMMC da qual ocupo a relatoria, foi extremamente produtivo, serviu para pautar o nosso relatório que apresentamos junto a CMMC, bem como dar aos parlamentares a noção do que o mundo está fazendo para reduzir o aquecimento global e o quanto o Brasil pode contribuir”, finaliza Souza.


